26.1�PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E COMBATE À POLUIÇÃO DO AR, DO SOLO E DA ÁGUA�26.1-A�Realizar os investimentos previstos no Projeto de Preservação da Floresta Tropical - Mata Atlântica, visando incrementar a fiscalização e a consolidação de unidades de conservação do ecossistema Mata Atlântica.���������26.1-B�Aprimorar o Sistema de Licenciamento e de Fiscalização Ambiental do Estado, readequando a estrutura operacional, a fim de garantir o cumprimento da legislação de proteção ambiental, e implantando um sistema de informação permanente de acesso do público.���������26.1-C�Dotar de infra-estrutura a área de informática.���������26.1-D�Integrar as ações de fiscalização e de licenciamento dos recursos naturais, estabelecendo convênios com municípios.���������26.1-E�Incentivar parcerias com a iniciativa privada e órgãos públicos de fomento, nacionais e internacionais, para o desenvolvimento de pesquisas em meio ambiente e gestão ambiental, com ênfase em modelos de desenvolvimento sustentável.���������26.1-F�Implementar a recuperação e promover o levantamento da fauna e da flora das Unidades de Conservação do Estado de São Paulo, abrangendo 858.146 ha (84 Unidades de Conservação).���������26.1-G�Ampliar os bancos de germoplasma e os herbários do Estado.���������26.1-H�Ampliar a pesquisa, monitoramento e gestão de águas subterrâneas e de recursos naturais minerais.���������26.1-I�Participar do plano preventivo de escorregamentos da Serra do Mar em conjunto com a  Defesa  Civil.���������26.1-J�Promover a gestão dos parques implantados pelo Programa de Saneamento da Bacia do Guarapiranga.���������26.1-K�Aprofundar o processo de descentralização da gestão ambiental, através da implantação de projetos de gestão integrada de ativos ambientais (PNMA II).���������26.1-L�Implementar o Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro.���������26.1-M�Dar continuidade à regulamentação das Áreas de Proteção Ambiental - APA's no Estado de São Paulo.���������26.1-N�Dar continuidade à implementação do Programa de Macrozoneamento Ambiental no Estado de São Paulo, em especial os de Mogi-Pardo e de Pontal de Paranapanema.���������26.1-O�Dar continuidade à implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos, elaborando, em conjunto com DAEE/SRHSO e CETESB, os planos estaduais de 22 bacias hidrográficas, visando a consolidação do Plano Estadual de Recursos Hídricos/2.000-2.004.���������26.1-P�Realizar estudos para  implantação da Avaliação Ambiental Estratégica para políticas/planos e programas governamentais.���������26.1-Q�Viabilizar o Projeto de Recuperação Ambiental dos Mananciais-APRM’s nas 22 bacias hidrográficas do Estado de São Paulo e do Reservatório da Billings, desenvolvendo, concomitantemente, estudo de um sistema de compensação aos municípios atingidos pela restrição à produção e industrialização.���������26.1-R�Ampliar as atividades de Educação Ambiental, através da “Operação Praia Limpa”, visando atingir um público de 8.000.000 de pessoas em 15 municípios.���������26.1-S�Promover  mecanismos de difusão da educação ambiental e do ecoturismo no Estado e dar continuidade à implantação de Núcleos Regionais de Educação Ambiental.���������26.1-T�Implementar modelo de manejo sustentado de recursos naturais, destacando-se a consolidação do processo de implantação da Reserva Extrativista no Vale do Ribeira  e o atendimento a 7 comunidades quilombolas.���������26.1-U�Minimizar o processo de degradação ambiental, promovendo o plantio de 150 hectares de florestas.���������26.1-V�Reduzir a concentração de poluentes atmosféricos aos níveis estabelecidos pela legislação nas regiões consideradas saturadas e garantir a manutenção dos padrões primários de qualidade do ar, e secundários nas situações previstas em lei, nas demais regiões do Estado.���������26.1-W�Garantir que 90% dos resíduos sólidos domiciliares gerados no Estado de São Paulo sejam tratados e dispostos em sistemas aprovados pela CETESB.���������26.1-X�Garantir que, das fontes prioritárias, industriais ou não, 70% dos resíduos sólidos classe II e 100% dos resíduos classe I sejam estocados, tratados e dispostos em sistemas aprovados pela CETESB.���������26.1-Y�Garantir que as fontes responsáveis por 90% da carga poluidora industrial e 50% da carga orgânica de origem doméstica, em cada Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI, tenham seus efluentes líquidos enquadrados nos padrões de emissão visando atender o padrão de qualidade estabelecido na legislação vigente, como parte do processo de melhoria da qualidade dos recursos hídricos.���������26.1-Z�Garantir que nas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos localizadas em áreas vulneráveis, 90% das fontes prioritárias pontuais sejam controladas, tratadas e dispostas de maneira adequada, a fim de proteger a qualidade do recurso hídrico subterrâneo.�������
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